




 

 

PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente processo é a aquisição de serviços de publicação 

dos atos oficiais no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso. 

2. JUSTIFICATIVA 

 Considerando a necessidade da Administração de efetuar publicações 

dos atos administrativos, relacionados aos contratos, aditivos, convênios, editais, 

avisos de licitação, homologação, portarias, deliberações e outros atos administrativos 

na imprensa oficial, visando dar publicidade e eficácia aos mesmos, solicitaram a 

elaboração de processo administrativo para contratação de publicações no Diário 

Oficial do Estado de Mato Grosso. 

As publicações visam atender ao princípio constitucional da Publicidade, 

tendo como finalidade dar transparência e legalidade aos atos administrativos no 

âmbito do Município, pois a publicidade é dar ao titular do Poder que é o povo o 

conhecimento dos atos praticados pela Administração, em conformidade com a 

Constituição Federal, artigo 37 caput e Lei 14.133/21, artigo 5º.  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 Salientamos que a IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO - 

IOMAT, (SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO - SEPLAG, CNPJ n. 

03.507.415/0004-97) é órgão que integra a Administração Pública e possui 

competência institucional específica para editar, imprimir e comercializar os Diários 

Oficiais, sendo inexigível a licitação, considerando que é o único órgão competente 

para efetuar as referidas publicações, nos termos do art. 74, caput da Lei 14.133/21. 

4. DADOS DA PROPONENTE 

Nome Empresa: ESTADO DE MATO GROSSO 

Nome Fantasia: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO - SEPLAG 



 

CNPJ: 03.507.414/0004-97 

Endereço: ST Centro Político Administrativo, SN, CPA, Cuiabá-MT, CEP: 78.0015-285 

 

5. JUSTIFICATIVA EM RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso criou a 

Superintendência da Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso (IOMAT) por meio da 

Lei N.º 8.373 de 11 de outubro de 2005, para servir de meio oficial de publicação dos 

atos administrativos e normativos do Estado.  

Vinculada à Secretaria de Estado de Administração (SAD), atualmente 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), a IOMAT tem como 

objetivos de atuação: a implantação de sistema de automação, abrangendo os 

processos de envio de matérias para publicação, organização das matérias, 

diagramação/geração/edição eletrônica do Diário Oficial e Diário da Justiça, geração da 

matriz para impressão, publicação da versão eletrônica, emissão de boletos para 

cobrança e controle de valores a receber. 

Como missão, a IOMAT busca tornar públicas todas as matérias oficiais 

no âmbito administrativo, legislativo e judiciário do Estado de Mato Grosso, 

demonstrando a importância da Transparência, da Publicidade, da Legalidade e da 

Perenidade, legitimando os atos e fatos dos poderes constituídos, dando fé pública às 

matérias previstas por leis, decretos e demais instrumentos normativos congêneres, 

bem como, prestar serviços gráficos aos órgãos integrantes da Administração Pública. 

Com a competência legal para comunicação, publicidade e divulgação 

de atos normativos e administrativos,  justifica-se a escolha do prestador do serviço 

por inexigibilidade de licitação, considerando a inviabilidade de competição, com 

fundamento no artigo 74, da Lei 14.133/2021.  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Secretaria: Secretaria de Administração, Planejamento e Coordenadoria Geral 

Projeto Atividade: 2005 



 

Ficha: 066 

 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

O valor estimado para a referida despesa é de R$10.000,00. 

Considerando que a IOMAT gera cobrança a partir da publicação 

efetuada, torna-se impossível a previsão certa sobre o quantitativo de publicações 

necessárias à Administração Pública Municipal. Portanto, o preço contido neste 

projeto básico é apenas uma ESTIMATIVA, baseando-se nas listagens de liquidações 

(ANEXO) realizadas entre os meses de janeiro a dezembro do ano de 2023 com o 

acréscimo de um possível aumento das solicitações. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após emissão de 

nota fiscal, pelo efeito de contrato administrativo, caso seja firmado, através de 

crédito em conta corrente devidamente atestada pelo fiscal de contrato ou servidor 

que efetivamente utilizar os serviços, acompanhadas obrigatoriamente da CND da 

Receita Federal em conjunto com INSS, CNDT - FGTS. 

9. SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto deste Projeto Básico.  

10. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 

Em se tratando de um único objeto não se faz necessária a divisão em 

grupos. 

11. ENTREGA E DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Na execução do objeto, a contratada deverá atender a todo o Poder 

Executivo do Município de Mirassol d’Oeste.  

A prestação de serviços deverá ocorrer sempre que o contratante 

solicitar publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e, preferencialmente, 



 

no dia subsequente ao solicitado pelo contratante. Ainda, a contratada se 

compromete a publicar tudo aquilo que for solicitado pelo contratante, devendo 

conter a integra das informações na publicação. 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 - LGPD 

Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos Arts. 7º, inciso V e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular. 

13. FISCALIZAÇÃO 

Fica dispensada a elaboração de contrato e, consequentemente, a 

nomeação de fiscal para o presente objeto, nos termo do artigo 95 da Lei N.º 

14.133/2021. 

 

 
 
 

 
                         

____________________________________ 
Isaque Batista de Farias 

Secretário de Administração e Planejamento 
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Ementa: Contratação Direta- Inexigibilidade -
Contrato de Prestação de serviço de Publicação 
dos Atos Oficiais do Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso. Art. 74, I, da Lei nº 14133/2021. 
  
 

 
I -Do relatório: 

 
 

Vêm os autos à Divisão desta Procuradoria Jurídica e 
Assessoramento Jurídico para exame da minuta de contrato a ser firmado 
com a IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO - IOMAT, com 
fulcro no artigo 74, I, da Lei nº 14.133/21, para prestação de serviço de 
serviço de natureza constitucional , artigo 37 caput elei 14.133/2021 , artigo 
5º. 

A contratação que se pretende é no valor de R$10.000,00 (dez mil 
reais) ao qual o município se compromete a contribuir com a contrapartida , 
com base no art. 74, inciso I da Lei nº14.133/2021. 

 
O pleito está instruído com os documentos, conforme checklist de 

pag. 22 da lavra da servidora Mara Aparecida Amarante, coordenadora de 
Compras e Licitação. 

 
É o suscinto relatório, motivo pelo qual passo a opinar. 

 

II –ANÁLISE JURÍDICA  

 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que 
regem a Administração Pública, estabeleceu a necessidade de um 
procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, 
serviços, compras e alienações, denominado licitação, a teor do seu art. 37, 
inciso XXI, in verbis: 

 
“Art. 37. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
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pagamento, mantida as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 
 
Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a 

celebração de contratos com particulares. Entretanto, para casos 
excepcionais a Lei nº 14.133/2021 apresenta a dispensada e inexigibilidade 
de licitação, institutos diversos previstos nos artigos 74 e 75, 
respectivamente. 

 
 
A análise da situação fática disposta no presente processo 

administrativo restou configurada no art. 74, inciso I da Lei de licitação:  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos; 

 
  
O processo licitatório resta devidamente justificado/motivado pela 

Secretária da pasta em justificativa própria anexada ao procedimento 
administrativo.  

 
Importante esclarecer que a responsabilidade pelas pesquisas de 

preços, assim como pela elaboração do Termo de Referência e das exigências 
habilitatórias, é dos setores e pessoas competentes envolvidos na aquisição 
do objeto (Acórdãos nº 3.516/2007, 3.213/2019 e 1.844/2019-Plenário, 
todos do TCU). 

 
Esclareço que o processo em análise contém as documentações 

necessárias para sua realização conforme previsão do artigo 72 da Lei nº 
14.133/2021 – termo de referência, estimativa de despesa e previsão 
orçamentária conforme solicitação de compras e parecer contábil, 
habilitação da empresa, justificativa da escolha do fornecedor e preço. 

  
Destaca-se que o contrato administrativo é marcado pela existência de 

um regime jurídico especial, com maior incidência das regras de direito 
público, as quais estabelecem prerrogativas para a Administração 
contratante.  
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Isto acaba por fazer com que as partes deste tipo de contrato não sejam 

colocadas em pé de igualdade, uma vez que, conforme amplamente sabido, 
são conferidos à Administração Pública privilégios que lhe colocam em 
patamar diferenciado, de superioridade em face do particular que com ela 
contrata. São as chamadas “cláusulas exorbitantes”, que constituem poderes 
conferidos pela Lei à Administração no manejo contratual que extrapolam os 
limites comumente utilizados no Direito Privado, portanto, se encontrando 
dentro da legalidade. 

 
Insta informar que esta Procuradoria Jurídica presta consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo entrar no mérito 
administrativo da conveniência e oportunidade dos atos praticados pela 
Secretaria, tampouco analisar aspectos de cunho técnico-administrativo, a 
não ser que seja verificado ato que atente ao interesse público ou aos 
princípios administrativos – o que não se evidencia nos presentes autos. 

 
III – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando que a Lei n° 14.133/2021 autoriza a 
inexigibilidade de licitação diante exclusividade do fornecimento, conforme 
elencado no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, esta Procuradoria 
Jurídica opina FAVORAVELMENTE pela inexigibilidade de licitação, com as 
cautelas acima elencadas. 

 
Salienta ainda a necessidade de divulgação no site oficial deste ente o 

ato ou extrato que autoriza a presente contratação, nos moldes do art. 72, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021, bem como de condição 
indispensável de eficácia a publicação no PNCP do contrato e aditivos nos 
termos do art. 94 da lei retromencionada. 

 
É o parecer, salvo melhor juízo. 
 

Mirassol d’ Oeste -MT, 21 de maio de 2024. 
 

 
Iuri Seror Cuiabano  

Procurador Municipal  
                              OAB/MT 10.838 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 19/2024 

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSSO – IOMAT. 

EMPRESA 

ESTADO DE MATO GROSSO – IOMAT 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) 

03.507.415/0004-97 

VALOR TOTAL 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

 

FUNDAMENTO LEGAL 

Lei N.º 14.133 de 1º de abril de 2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; 
 

AUTORIZO e RATIFICO, nos termos do artigo 72, inciso VIII, da Lei N.º 

14.133/2021, a contratação direta do objeto da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 

19/2024, baseado na justificativa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, bem 

como amparado no Parecer Jurídico N.º 202/2024 da Procuradoria Geral do Município. 

 

 

Mirassol d'Oeste/MT, 22 de Maio de 2024. 
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